
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 2024.06.27.01 

Processo Administrativo Nº 2024.06.20.01 

PREAMBULO 

Torna-se público que a SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, por meio da 
Comissão de Contratação de Acopiara, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento 
menor preço, na hipétese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 19 de abril de 2021. 

Data final para envio de proposta: 18 de julho de 2024 

Link: wyyw.comprasacopiara.com.br 

‘ Horario final: s 14:00h 

1.0 OBJETO DA CONTRATACAO DIRETA 

1.10 objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratagdo por dispensa de licitação de CONTRATACAO DE PESSOA JURIDICA 
ESPECIALIZADA NA PRESTACAO DE SERVICOS GRAFICOS COM PARA PRODUCAO 
DE MATERIAIS DE CAMPANHA, COM A FINALIDADE DE PROMOVER O 
INCREMENTO DE RECEITA NO MUNICIPIO, POR MEIO DO IPTU 2024 DE 
INTERESSE DA SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E FINANGAS, NO AMBITO DO 
MUNICIPIO DE ACOPIARA, conforme condigdes, quantidades e exigéncias 
estabelecidas neste Aviso de Contratagio Direta e seus anexos. 

1.2 A contratação será por lote, conforme tabela constante no TR. 

VALOR TOTAL: R$ 14.515,91 (Quatorze mil quinhentos e quinze reais e noventa e um centavos) 

1.1.1 Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participagio em quantos 
forem de seu interesse, Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o 
fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

1.2 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigéncias 
contidas neste Aviso de Contratagio Direta e seus Anexos quanto as 
especificagées do objeto. 

2 PARTICIPACAO NA DISPENSA ELETRONICA. 

2.1 A participagdo na presente dispensa eletronica se dard mediante Sistema de Dispensa 
Eletrdnica integrante disponivel no enderego eletrdnico: www.comprasacopiara.com.br 

2.1.1 Os fornecedores deverdo atender aos procedimentos previstos pela plataforma 
eletrdnica para acesso ao sistema e operacionalizagao. 

2.12 0O fornecedor é o responsavel por qualquer transação efetuada diretamente ou por 
seu representante no Sistema de Dispensa Eletrdnica, nao cabendo ao provedor do 
Sistema ou Secretaria de Administração e Financas de Acopiara, a responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros pracrseo 
não autorizados. 
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22 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1 que não atendam as condigdes deste Aviso de Contratagio Direta e seu(s) anexn[\s 

2.2.2 estrangeiros que não tenham representagao legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citagio e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3 que se enquadrem nas seguintes vedagdes: 

a) autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica 

ou juridica, quando a contratagio versar sobre obra, servigos ou fornecimento 

de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consércio, responsavel pela elaboragdo do 

projeto basico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 

por cento) do capital com direito a voto, responsavel técnico ou subcontratado, 

U quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 

ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe fungdo na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestdo do contrato, ou que deles seja cénjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

n pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista 

U 2.2.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.2.3.2 aplica-se o disposto na alinea "¢’ também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ílícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.24 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5 sociedades cooperativas. 
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3 INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL a —” 

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento 

de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2 O fornecedor interessado, após a divulgagao do aviso de contratagdo direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema Eletrdnico, a proposta com a descrigdo do 

objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preco, até a data e o horério 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

3,2.1 A proposta também deverd conter declaracio de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

33 Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta, em especial o prego, 

vinculam a Contratada. 

34 Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na prestagio dos servigos; 

3.4.1 Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, ndo lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteracdo, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

35 Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde & média dos efetivos 

recolhimentes da empresa nos últimos doze meses. 

3.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planitha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7 A apresentagdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, 

U assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como 

de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

4 FASE DE LANCES 

4.1 Não haverá fase de Lances 

5 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1 Será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto 

à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para 

a contratação. 

5,2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
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5.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta cóm preço 

compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após 

a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 

do preço máximo definido para a contratação, 

5.3 O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de 

sua apresentagao. 

5.4 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.4.1 contiver vícios insandveis; 

5.4.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

UV Seus anexos; 

5.4.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.4.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

5.4.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanavel. 

5.5 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuira recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequivel a 

proposta de pregos ou menor lance que: 

5.5.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratagdo, apresente preços 

global ou unitérios simbélicos, irrisorios ou de valor zero, incompativeis com 

os pregos dos insumos e saldrios de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatério da dispensa não tenha estabelecido 

limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalagées de 

propriedade do préprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou & 

u totalidade da remuneragio. 

5.5.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

aqueles fixados em instrumentos de carater normativo obrigatério, tais como 

leis, medidas provisérias e convengdes coletivas de trabalho vigentes. 

5.6 Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderdo ser efetuadas 

diligéncias, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.7 Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a 

desclassificagdo da proposta. A planilha poderd ser ajustada pelo fornecedor, no 

prazo indicado pelo sistema, desde que ndo haja majoração do prego. 

5.7.1 0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substincia das propostas; 

5.7.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correção a 

indicacio de recolhimento de impostos e cantribuigdes na forma do Simples FmciscormLpe Lot 

Nacional, quando não cabivel esse regime. 
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5.8 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço 

ou da área especializada no objeto. 

5.9 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.10 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

5.11 Encerrada a andlise quanto a aceitação da proposta, se iniciard a fase de 

habilitagao, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6 HABILITACAO 

6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habititação constam do TERMO DE 

REFERENCIA - ITEM 5 REQUISITOS DE HABILITACAO deste aviso e serdo 

U solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2 Como condição prévia ao exame da documentagdo de habilitagdo do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, sera verificado o eventual 

descumprimento das condigdes de participagdo, especialmente quanto a 

existéncia de sanção que impega a participagdo no certame ou a futura 

contratagio, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da Unido (www.portaldatransparencia.govbr/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo  Conselho  Nacional de Justica 

(www.cnjjusbr/improbidade adm/consultar requerido.php). 
¢) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da Unido - TCU; 

6.2.1 Para a consulta de fornecedores pessoa juridica podera haver a substituição 

das consultas das alineas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de 

Pessoa Jurfdica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2 A consulta aos cadastros ser realizada em nome da empresa fornecedora e 

U também de seu s6cio majoritério, por forga do artigo 12 da Lei n°'8.429, de 

1992, que prevé, dentre as sangdes impostas ao responséavel pela pratica de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sécio 

majoritario. 

6.2.2.1 Caso conste na Consulta de Situagio do Fornecedor a existéncia de 

Ocorréncias Impeditivas [ndiretas, o gestor diligenciara para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatério de 

Ocorréncias Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1 A tentativa de burla serd verificada por meio dos vinculos 

societérios, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2 O fornecedor será convocado para manifestagio previamente a sua 

desclassificagdo 
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6.2.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por - 

falta de condição de participação. ' 

6.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessarios a confirmagao daqueles exigidos neste Aviso de Contratacio Direta e 

já apresentados, o fornecedor sera convocado a encaminhé-los, em formato 

digital, apés solicitagdo da Administragao, sob pena de inabilitação. 

6.4 Somente haverá a necessidade de comprovacdo do preenchimento de requisitos 

mediante apresentagio dos documentos originais nao-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.5 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 

n. 123, de 2006, estara dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanco patrimonial 

U e das demonstrações contábeis do último exercício. 

6.6 O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 

cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item 

em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 

além da aplicação das sanções cabíveis. 

6.6.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitacao, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja 

retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos 

remanescentes. 

6.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

6.8 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 

com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

U 6.8.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 

órgão au entidade examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.9 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado 

7 CONTRATAÇÃO 

7.1 Apósa homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

72 0 adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Diret &N ESRESSTA EE 
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7.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para- . - 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 

meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a 

contar da data de seu recebimento. 

7.2.2 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3 0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negécios ali 

estabelecida as disposicdes da Lei nº 14.133, de 2021; 

‘ j 7.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei n® 14.133/21 e reconhece os direitos da Administragao 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

0 prazo de vigéncia da contratagio é de 60 (sessenta) dias, conforme previsao nos anexos a 

este Aviso de Contratação Direta. 

74 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovagic das condigdes de habilitação e contratagao consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigéncia do contrato. 

8 SANCOES 

8.1 Comete infragio administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infragdes 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1 dar causa i inexecução parcial do contrato; 

81.2 dar causaa inexecugio parcial do contrato que cause grave dano a Administragao, ao 

funcionamento dos servigos piblicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3 dar causa 2 inexecução total do contrato; 

8,14 deixar de entregar a documentagac exigida para o certame; 

8.1.5 não manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6 nio celebrar o contrato ou não entregar a documentagao exigida para a contratagdo, 

quando convacado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

8.1.8 apresentar declaragdo ou documentacdo falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletronica ou a execugdo do contrato; 

8.1.9 fraudar a dispensa eletrdnica ou praticar ato fraudulento na execugdo do contrato; 
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8.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturez: C— Ç)h" 

8.1.10.1 Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declarag 

quanto as condi¢des de participagdo, quanto ao enquadramento com 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11 praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12 praticar ato lesivo previsto no art, 5º da Lei nº 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

8.2 0 fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficard sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes 

sangdes: 

a)  Adverténcia pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratagdo Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multade 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infragdes dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

¢) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administragdo Publica direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo maximo de 3 (trés) 

anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratagdo Direta, quando 

nao se justificar a imposigio de penalidade mais grave; 

d) Declaragio de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedira o responsável de 

licitar ou contratar no dmbito da Administragéo Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (trés) anos e maximo de 6 (seis) anos, nos 

casos dos subitens 8,1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposigao da penalidade mais grave; 

8.3 Na aplicação das sangdes serdo considerados: 

83,1 anatureza e a gravidade da infragio cometida; 

.3.2 —as peculiaridades do caso concreto; 

‘u 8.3.3 as circunstincias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4 osdanos que dela provierem para a Administragao Pública; 

8.3.5 aimplantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientacdes dos órgãos de controle, 

8.4 Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administragdo ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferenca será descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente. 

8.5 A aplicação das sangdes previstas neste Aviso de Contratagao Direta, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparagio integral do dano causado à Administragao Publica. 

8.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sangdes. 

8.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indicios de pratica de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 

4 administragdo publica nacional ou estrangeira, copias do processo administrativo ERaNCIÇO FA 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas 2 autoridade —” 
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competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - 

PAR. 

8.8 À apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administragdo Pablica nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12,846, 

de 12 de agosto de 2013, seguirdo seu rito normal na unidade administrativa. 

8.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos especificos para apuragdo da ocorréncia de danos e prejuizos a 

Administragdo Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou 

sem a participagio de agente público. 

8.10 A aplicagdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-d em processo 

administrativo que assegurara o contraditério e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatario, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei 

U nº 9,784, de 1999. 

8.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratagdo estão previstas nos 

anexos a este Aviso, 

9 DAS DISPOSICOES GERAIS 

9.1 O procedimento sera divulgado no Site oficial da Prefeitura, Diário Oficial e no Portal 

Nacional de Contratagdes Publicas - PNCP. 

9.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassade), a Administração podera: 

9.2.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2  valer-se, para a contratagio, de proposta obtida na pesquisa de pregos que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores pregos, sempre que 

possivel, e desde que atendidas as condigdes de habilitacdo exigidas. 

9.2.2.1 No caso do subitem anterior, a contratagio será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

u 9.2.3  fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentagio de 

habilitação, conforme o caso. 

9.3 As providéncias dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4 Havendo a necessidade de realizagio de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverd ser atendido 

o prazo indicado pelo agente competente da Administragio na respectiva notificagdo. 

9.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operagdes, ficando responsavel pelo ônus 

decorrente da perda do negécio diante da inobservéncia de quaisquer mensagens emitidas 

pela Administragdo ou de sua desconexao. 

9.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impega a 

realizagio do certame na data marcada, a sessdo será automaticamente transferida para o tuxcscorsoreies., 

primeiro dia (til subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contréric. 
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9.7 Os horarios estabelecidos na divulgagio deste procedimento e durante denviode Q. S 

lances observarão o horario de Bras{lia-DF, inclusive para contagem de tempo e regh 

Sistema e na documentação relativa ao procedimento, DAA 

9.8 No julgamento das propostas e da habilitagdo, a Administragio poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificacdo. 

9.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratagio Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliagio da disputa entre os interessados, desde que nao 
comprometam o interesse da Administragiio, o principio da isonomia, a finalidade e a 
seguranca da contratagio. 

9.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparagio e apresentação de suas 
propostas e a Administragio não será, em nenhum caso, responsavel por esses custos, 

U independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

911 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 
seus anexos ou demais peças que compôem o processo, prevalecerá as deste Avisa, 

9.12 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13 [ntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 

9.13.1  ANEXO!- Termo de Referéncia; 

9.13.2  ANEXO II- Modelo de proposta de pregos 

9.13.3  ANEXO lIl - Modelo de Declaragio 

9.13.4  ANEXO [V- Minuta de Termo de Contrato; 

Acopiara/CE 27 de junho de 2024 
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo Administrativo Nº 2024.06.20.01 

Unidades Orçamentárias: Secretaria de Administração e Finanças; 

1. DOOBJETO 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

GRÁFICOS COM PARA PRODUÇÃO DE MATERIAIS DE CAMPANHA, COM A FINALIDADE DE 
PROMOVER O INCREMENTO DE RECEITA NO MUNICÍPIO, POR MEIO DO IPTU 2024 DE 

INTERESSE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, NO AMBITO DO MUNICÍPIO 
DE ACOPIARA/CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento: 

1.2 Informações complementares: 

1.2.1 Oobjetoda contratação tem a natureza de serviços comuns; 

122 A presente contratagio adotara como regime de execução a empreitada por prego 
unitario global; 

1.23 O contrato terd vigéncia pelo periodo de 60 (sessenta) dias. 

2. JUSTIFICATIVAS DA CONTRATACAO 

2.1 Da justificativa da despesa 

A Secretaria de Administracio e Financas do municipio de Acopiara busca implementar 

estratégias eficientes para incrementar a arrecadacdo de receita através do Imposto Predial e 

Territorial Urbano (IPTU) para o exercicio de 2024. Uma das medidas identificadas como crucial 

para atingir este objetive é a contratagdo de uma pessoa juridica especializada na prestação de 

servicos graficos, responsivel pela produção de materiais de campanha que visem a 

conscientizagdo e engajamento dos contribuintes. 

A necessidade de uma campanha eficaz de comunicagio e marketing para o IPTU 2024 se 
justifica pela importancia de informar a população sobre a relevancia do imposto, prazos de 
pagamento, beneficios de adimpléncia e as consequéncias da inadimpléncia. Além disso, é 
fundamental destacar as melhorias e investimentos realizados com a arrecadacio do [PTU, 
demonstrando transparéncia e responsabilidade na gestão dos recursos públicos. 

A contratação de uma empresa especializada em servigos graficos é vital por diversas razões 
técnicas e operacionais: 

Empresas especializadas possuem expertise comprovada na criagio e produgio de materiais 
graficos de alta qualidade, como folhetos informativos, cartazes, banners, e materiais digitais. A 
qualidade visual e informativa destes materiais é crucial para capturar a atenção e garantir a 
compreensdo dos contribuintes sobre as mensagens veiculadas. 

Profissionais qualificados garantem que o design, conteúdo e distribuição dos materiais 
sejam executados de forma eficaz e pontual, respeitando o cronograma da campanha. O 
profissionalismo na abordagem garante que a mensagem institucional seja transmitida com 
clareza, seriedade e coeréncia, elementos essenciais para a credibilidade da campanha. 

Uma pessoa juridica especializada oferece a escalabilidade necessaria para adaptar a 
produção dos materiais conforme a demanda do municipio, A flexibilidade em ajustar quantidades 
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e tipos de materiais produzidos é essencial para cobrir tedas as areas do municipio de forma 

eficaz, atingindo um publico amplo e diversificado, T e 

Contratar uma empresa especializada permite a otimizagio dos recursos da Secretaria de 

Administração e Finangas, uma vez que a producdo interna de materiais graficos exigiria 

investimentos significatives em equipamentos, softwares e treinamento de pessoal. A 

terceirizagdo, portanto, representa uma solugio mais econdmica e eficiente, 

A implementação de uma campanha bem estruturada e visualmente atraente contribuird 

significativamente para o aumento da arrecadagdo do [PTU 2024, A divulgagio adequada dos 

beneficios e da importancia do pagamento em dia incentivaré a adimpléncia, reduzindo os indices 

de inadimpléncia e, consequentemente, incrementando a receita municipal. 

Diante dos argumentos apresentados, fica evidente a necessidade e a justificativa para a 

contratagdo de uma pessoa juridica especializada em servigos graficos para a produção dos 

materiais de campanha do IPTU 2024. Esta medida é estratégica e essencial para o sucesso das 

ações de arrecadagao, promovendo o desenvolvimento sustentavel do municipio de Acopiara e 

u assegurando a eficiéncia na gestdo dos recursos pablicos. 

Recomenda-se a abertura de um processo licitatoric para a seleção de uma empresa grafica 

qualificada, observando os principios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiéncia, assegurando que a contratacio atenda aos melhores interesses do municipio de 

Acopiara e sua populago, 

2.2 Justificativa da escolha da modalidade. 

Para que possamas estabelecer a modalidade adotaremos o critério de análise do escopo da 

aquisição e o valor estimado para a contragio. Assim, pelo método de exclusão tragaremos um 

paralelo dentre as modalidades de licitagio permitida. 

Para caracterizar o bem como comum, analisamos as suas caracteristicas, cujos padrdes de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais no mercado. 

Em aquisigdes e contratagdes que possuem caracterizagdes especificas tornando impossiveis 

e/ou invidveis as licitagdes nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das funções 

estatais. 

j Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou invidveis, a lei previu exceções à regra, 
Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob 

obediência ao estabelecido no Art. 75, inciso Il da Lei n. 14.133/2021, onde se verifica ocasião em 

que é cabível a dispensa de licitação: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II - Para contratação que envolva valores 
inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no 

caso de outros serviços e compras; 

Cabe destacar que o valor atualizado do referido inciso por meio do Decreto Federal 11.871 
de 29 de dezembro de 2023, é de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e 
dois centavos) 

No caso em questão o valor orçado para o referido processo é de R$ 14.515,91 (QUATORZE 
MIL QUINHENTOS E QUINZE REAIS E NOVENTA E UM CENTAVOS), verificando-se então a 
Dispensa de Licitação com base jurídica no Art. 75, inciso I], da Lei Federal 14.133/2021. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

A contratação de uma pessoa jurídica especializada na prestação de serviços gráficos para a 

produção de materiais de campanha representa uma iniciativa estratégica e administrativa 

fundamental para o município de Acopiara. Este projeto, de interesse direto da Secretaria de 

Administração e Finanças, visa promover um incremento significativo na receita municipal por 

meio da arrecadação do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) em 2024. 

Primeiramente, a utilização de materiais gráficos de alta qualidade é essencial para a 

comunicação eficaz com os contribuintes. Materiais bem elaborados aumentam a visibilidade e a 

compreensão da importância do pagamento do IPTU, destacando os benefícios diretos e indiretos 

para a comunidade, tais como melhorias em infraestrutura, saúde, educação e segurança. A clareza 

e a atratividade das peças graficas podem influenciar positivamente a adesão dos contribuintes 

ao pagamento do imposto, reduzindo a inadimpléncia e elevando a arrecadação. 

Além disso, a profissionalização do serviço gráfico assegura a padronização e a eficiência na 

disseminação das informações, otimizando recursos e garantindo que a mensagem alcance todos 

os segmentos da população. A contratação de uma empresa especializada evita falhas na 

comunicação e garante a execução dentro dos prazos estabelecidos, aspectos cruciais para o 

sucesso da campanha de arrecadação. 

Ademais, o impacto econômico positivo advindo da maior arrecadação de IPTU permite ao 

município investir em projetos prioritários e necessários, fomentando o desenvolvimento local e 

melhorando a qualidade de vida dos cidadãos. Esse incremento na receita pode também 

proporcionar maior capacidade de planejamento e execução orçamentária para a gestão pública, 

permitindo uma administração mais eficiente e responsiva às necessidades da população. 

Por fim, a contratação de serviços gráficos especializados alinha-se com as melhores práticas 

administrativas e de governança pública, demonstrando compromisso com a transparência, a 

eficiência e a responsabilidade fiscal. Em síntese, essa iniciativa não apenas fortalece a 

arrecadação municipal, mas também contribui para o desenvolvimento sustentável de Acopiara, 

consolidando uma gestão pública mais eficaz e orientada para resultados concretos e duradouros. 

3.1 Das especificações das aquisições: 

T T 
VALOR 

" H VALOR 
mem | Quant. UND. DESCRICAD UMITARIO | ToTALIRS) 

í (RS) | 

i ã 7 1 N 1800000 * UNIDADE | Impressão em papel off set 75gr 4x 0 cores, tamanho | g0 e | p512240,00 
20x29,7cm. 

20.00 SERVICO Impressio em lona, com impressão  digital e 

2 acabamento em banner. lona 400gr. tamanho 1.20 x R$: 81,33 R$: 1.626,60 

0.80 metros. 

100 SERVICO | lmpressao em lona, com Iimpressão digital e 
3 acabamento em ilhos, lona 440gr, tamanho 3 x 20 m, | R$: 613,33 R$: 613,33 

fixado no local. 

100 UNIDADE | Camisa em malha pp. com sublimação completa [frente, B : : 
| costa e manga), tamanhos vanados. RS:3598 R$:35.98 i 

4. DA CLASSIFICACAO DOS SERVICOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. Trata-se de aquisição de bens comum a ser contratado mediante dispensa de licitagio, com 
fulcro no Art. 75, inciso , da iei federal n® 14.133 de 01 de abril de 2021. 

4.2. Aserem contratados enquadram-se nos pressupostos na lei nº 14,133/21, artigo 46, inciso 
1, empreitada por preço unitario. 
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4.3. 0 fornecimento dos produtos, nao gera vinculo empregaticio entre os empregados da . 
Contratada e a Administragio Contratante, vedande-se qualquer relação entre estes que . .. - 
caracterize pessoalidade e subordinacio direta. 

4.4, Dos Servigos: 

4.4.1. 0 serviço do objeto não sera continuo, nos termos da lei citada. 

4.5. Da forma e critérios de seleção do fornecedor: 

4.5.1. 0 serd selecionado por meio da realização de procedimenta de LICITAÇÃO, 
na modalidade DISPENSA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 

de julgamento pelo Menor Preços por Lote; 

4.5.2. O fornecedor detentor do menor preço será convocado a apresentar os 

documentos referentes a sua habilitação. 

WW 5. — REQUISITOS DA HABILITAÇÃO 

5.1. A HABILITAÇÃO FAR-SE-A COM A VERIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS ADIANTE 

RELACIONADOS, DENTRO DOS SEUS RESPECTIVOS PRAZOS DE VALIDADE SOB PENA 

DE DESCLASSIFICAÇÃO. 

5.1.1 RELATIVA À REGULARIDADE JURIDICA 

a) Registro Comercial, no case de empresario individual, no registro público de empresa 

mercantil da junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, 
apresentar o registro da junta onde opera com averbagio no registro da Junta onde tem sede a 
matriz, 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e Aditivos/Consolidado em vigor devidamente 
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de 
sociedades empresdrias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 
matriz. 

U c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples-exceto cooperativas - no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursa), filial ou agência, apresentar o registro no Cartório 
de Registro dás Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem 
sede a matriz. 

d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento ne Pais, e Ato de Registro de Autorização para Funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

€) Documento de Identidade (com foto) do(s) sécio(s). 

F) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Fisica "CPF" do(s) sócio(s). 

5.1.2. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: ERANCISCO FELIPE LEAL - CAVALCANTE 0579102855 
a) Provas de regularidade, em plena validade, para com 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ); R 
PRANÉRSES T Ry CAVALCANTE 0876 854451 
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€) Prova de inscrigdo no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos 

aos Tributos Federais e a Divida Ativa da Unido, ou outra equivalente, na forma da lei; 

&) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual - Certidio Negativa de Débitos Estaduais, 
do domicilio ou sede do licitante, ou cutra equivalente, na forma da lei; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal - Certiddo Negativa de Débitos 

Municipais, do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, perante o Fundo de Garantia por Tempo de 

Servigo, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos por 

lei; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

U Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.2 5.452, de 1º de maio de 1943, e considerando o disposto 

no art. 3º da Lei n.º 12.440, de 7 de julho de 2011. 

5.1.3 RELATIVA A QUALIFICAGAO ECONOMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de Faléncia, Concordata, Recuperagio Judicial ou Extrajudicial, expedida 

por quem de competéncia na sede da pessoa juridica ou certidio negativa de execução 

patrimonial expedida no domicilio da pessoa fisica, ressalvado o disposto nos subitens abaixo: 

a.1) Na auséncia da Certidão Negativa, a licitante em Recuperação judicial devera comprovar a 

sua viabilidade economica, mediante documento (certidio ou assemelhado) emitido pela 

instancia judicial competente; ou concessdo judicial da recuperação, nos termos do artigo 58 da 

Lei 11.101/2005; ou homologação do planc de recuperagio extrajudicial, no caso da licitante se 

encentrar em recuperagio extrajudicial, nos termos do artigo 164, $ 52 da lei 11.101/2005. 

a2) A empresa em recuperacdo judicial/extrajudicial com recuperagic judicial 

concedida/plano de recuperagic extrajudicial hemologado deverá demonstrar os demais 

requisitos para habilitação econdmico-financeira. 

5.1.4. OUTROS DOCUMENTOS PARA HABILITACAO 

5.1.1.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitacgic no certame, ciente da 

U obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores; 

5.1.2.que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n? 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

5.1.3.que esta ciente e concorda com as condigdes contidas no Avise de Contratação Direta e 

Sseus anexos; 

5.1.4.que assume a responsabilidade pelas transagdes que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

5.1.5.que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para 

reabilitado da Previdéncia Social, de que trata o art. 93 da Lei n® 8.213/91; 

5.1.6.que não emprega mencr de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condigio de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXII], da Constituição. 
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6. MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO 

6.1 A execugdo do objeto seguira a seguinte dinamica: - 
6.2 O prazo de vigência do contrato é de 60 (sessenta) dias. 

7. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

7.1 Ocontrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avencadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas 

consequéncias de sua inexecugao total ou parcial. 

7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensdo do contrato, o 

cronograma de execução serd prorrogade automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstancias mediante simples apostila. 

7.3 As comunicagdes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

W por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

7.4  Oórgãoouentidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5 Apés a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, oc órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentagdo do plano de fiscalizacdo, que contera informagdes acerca das obrigacdes 

contratuais, dos mecanismos de fiscalizacdo, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de afericio 

dos resultados e das sanções aplicaveis, dentre cutros. 

Fiscalizagdo 

7.6. A execugdo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrate, ou pelos respectivos substitutos na forma do caput do art. 117 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

º 7.7. 0 representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 
acompanhamento e controle do contrato. 

7.8. A verificagio da adequação do fornecimento será realizada com base nos critérios 
previstos neste Termo de Referência, 

7.9. — O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 
disposto nos $$ 1º e 22 do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.10. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência 
e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual. 

7.11. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 
distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho 
de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 
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utilizard o Instrumento de Medigdo, conforme modelo disponibilizado pela Administr} 

Pública, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores 
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) nao preduzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade minima 

exigida dos produtos contratados; ou 

7.13. A utilizagdo do IM não impede a aplicacdo concomitante de outros mecanismos 
para a verificagao da entrega dos produtos. 

7.14. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico devera monitorar constantemente 

7.15. Em hipétese alguma, sera admitido que a propria CONTRATADA materialize a avaliação 
de desempenho e qualidade do fornecimento realizado. 

7.16. A CONTRATADA poderé apresentar justificativa para a entrega de produte com marca em 
diferente com a que foi contratada, mantida a qualidade exigida, e podera ser aceita ou não pelo 

fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorréncia, resultante 

exclusivamente de fatores imprevisiveis e alheios ao contrele do fornecedor. 

7.17. Na hipétese de compertamento continuo de desconformidade dos predutos, mesmo em 
atendimento a relagao a qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os niveis minimos 
tolerdveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, serdo aplicadas as sangdes à 

CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatério. 

Fiscalizacdo Técnica 

7.18. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato serdo feitos pelos 

servidores: 

a) Secretaria De Administragio E Finangas: 

Maria Cristiany Da Silva 

7.19. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execucdo do contrate, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administragao; 

7.20. O fiscal técnico do contrato anotard no histérico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorréncias relacionadas 4 execugao do contrato, com a descrigio do que for 
necessrio para a regularizago das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 117, §19) 

7.21. ldentificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitiré notificagdes para a correção da execução do contrato, determinando prazo paraa 
corregao; 

7.22. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo habil, a 
situação que demandar deciso ou adoção de medidas que ultrapassem sua competéncia, 
para que adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso; 

7.23. No caso de ccorréncias que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do 
contrato; 

7.24. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo habil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovagio tempestiva ou a 
prorrogagao contratual; 
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Fiscalização Administrativa 

7.25. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

7.26. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrative do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

Gestor do Contrato 

7.27. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

u gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servico, do registro de ocorréncias, 

das alteragdes e das prorrogagbes contratuais, elaborando relatério com vistas a 

verificagdo da necessidade de adequagdes do centrate para fins de atendimento da 

finalidade da administra¢do. 

7.28. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorréncias relacionadas a execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 

competéncia. 

7.29. O gestor do contrato acompanhara a manutenção das condigoes de habilitagio da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotaré os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatéric de riscos 

eventuais. 

7.30. O gestor do contrato emitird documento comprobatério da avaliagdo realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
(W] baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

7.31. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalização de processo 

administrativo de responsabilizagdo para fins de aplicagdo de sangdes, a ser conduzido 

pela comissdo de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competéncia para tal, conforme o caso. 

7.32. O gestor do contrato devera elaborar relatório final com informagées sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratagio e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administragao. 

7.33. O gestor do contrato devers enviar a documentagdo pertinente ao setor de 

contratos para a formalizagdo dos procedimentos de liquidagdo e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestdo nos termos do contrato. 
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8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE º'j 
8.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de ac o~ 

com as clausulas contratuais e os termos de sua proposta; 

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalizagdo dos produtos, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro proprio as falhas detectadas, indicando 
dia, més e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providéncias cabivei 

8.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorréncia de eventuais imperfeições, fathas 

ou irregularidades constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a 

sua correção, certificando-se que as solugdes por ela propostas sejam as mais adequadas; 

N/ 8.4. Pagar a Contratada o valor resultante do fornecimento de produtos, no prazo e 
condigdes estabelecidas neste Termo de Referéncia; 

8.5. Efetuar as retenções tributdrias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 
contratada, quando for o caso. 

8.6. Não praticar atos de ingeréncia na administragao da Contratada, tais como: 

8.6.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsaveis por ela indicados, exceto quando 
o objeto da contratagdo previr o atendimento direto; 

8.6.2 direcionar a contratagio de pessoas para trabalhar nas empresas 
Contratadas; 

8.6.3 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais 
do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito 
de concessão de diárias e passagens. 

8.7  Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
fornecimentos objeto do contrato; 

u 88 

89 Cientificar o órgão de representagdo judicial da Prefeitura Municipal para adogio das 
medidas cabiveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

Realizar avaliagdes periddicas da qualidade do fornecimento, apés seu recebimento; 

8.10 Arquivar, entre outros documentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, 
relatérios de inspeções técnicas apés o recebimento do produto e notificagdes expedidas; 

8.11 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais. 

8.12 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalagdes, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de seguranga e 
saúde no trabalho, quando o fornecimento for executado em suas dependéncias, ou em local por 
ela designado. 

8.13 fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigagdes 
trabalhistas, previdenciarias e para com o FGTS, especialmente: 

814 A concessdo de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem 
como de auxilio-transporte, auxilio-alimentagéo e auxílio-saúde, quando for devido; 
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8.15 O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que 
efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer .. _ .-~ 
irregularidade; 

8.16 O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 

dispensados até a data da extinção do contrato, 

9 OBRIGACOES DA CONTRATADA 

9.1 Executar o contrato conforme especificagdes do Estudo Técnico Preliminar, Termo de 

Referéncia, Ato Convocatério e sua proposta, com a alocação dos empregados 

necessarios ao perfeito cumprimento das cldusulas contratuais, além de fornecer os 

materiais e produtos com a qualidade e quantidade minimas especificadas neste 

U Terma de Referência e em sua proposta; 

9.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos entregues em que se verificarem 

vicios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega 

9.3 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Unido ou a entidade federal, devendo ressarcir 

imediatamente a Administracio em sua integralidade, ficando a Centratante 

autorizada a descontar da garantia, caso exigida, ou dos pagamentos devidos à 

Contratada, o valor correspendente aos danos sofridos; 

9.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos basicos para a entrega dos 

produtos, em conformidade com as normas e determinagdes em vigor; 

9.5 A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizagio do 

contrato, junto com a nota fiscal, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa  Seguridade Social; 

2) certiddo conjunta relativa aos tributos federais e 4 Divida Ativa da Unido; 

3) certiddes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

U domicilio ou sede do contratado; 

4) Certidao de Regularidade do FGTS - CRF; e 

5) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme alinea "c” do item 10.2 do 

Ancxo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

9.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagdes previstas em Acordo, 
Convengao, Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as 
demais previstas em legislagio especifica, cuja inadimpléncia não transfere a 
responsabilidade & Contratante; 

9.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, qualquer 
ocorréncia anormal ou acidente que se verifique antes da entrega dos produtos, 

9.8 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, os produtos, bem como aos documentos 
relativos a entrega dos mesmos. 
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9.9 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer fornecimento que não estej. 

realizado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bême de 
terceiros. 

9.10 Premover a guarda, manutenção e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessario a fornecimento dos produtos, durante a vigéncia do contrato. 

9.11 Promover a organizagdo técnica e administrativa do fornecimento, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificagdes que integram este Termo 
de Referéncia, 110 prazo determinado. 

9.212  Conduzir o fornecimento com estrita chservancia as normas da legislagdo pertinente, 
cumprindo as determinages dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local da entrega e 

nas melhores condigdes de segurança, higiene e disciplina. 

9.13  Submeter previamente, por escrito, 3 Contratante, para analise e aprovagio, quaisquer 

mudangas nos métodos do fornecimento que fujam às especificagdes do termo de referéncia. 

(W) 9.14 Não permitir a utilizagio de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.15 Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitagdo e qualificagio exigidas neste Termo de Referéncia; 

9.16 Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social, bem 
como as regras de acessibilidade previstas na legislagio, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferéncia estabelecida pela Lei n® 13.146, de 2015. 

9.17 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorréncia do cumprimento do 
contrato; 

9.18  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de fatores futuros e incertos. 

919  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de seguranca da Contratante; 

9.20 Prestar o fornecimento dentro dos parimetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 

os produtos em quantidade, qualidade e tecnologia exigidos, com a observancia às recomendações 
) aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

921 Disponibilizar para o fornecimentc dos produtos, empregados devidamente 
uniformizados e identificados por meio de cracha, além de prové-los com os Equipamentos de 
Protegéo Individual - EP, quando for o caso; 

9.22  Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste 
Termo de Referéncia, sem repassar quaisquer custos à administragao; 

9.23 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 
Administragio; 

9.24  Iostruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os 
a ndo executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar & 
Contratante toda e qualquer ocorréncia neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.25  Comprovar, ao longo da vigéncia contratual, a regularidade fiscal das microempresas e/ou 
empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execugdo do contrato, quando se 
tratar da subcontratagio prevista no artigo 48, 1, da Lei Complementar n. 123, de 2006, 
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10 DA SUBCONTRATAÇÃO o 

10.1 . Não sera permitida a subcontratação parcial do objeto. 

À o Í 

11 ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

111 Éadmissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitagio exigidos 

neste Termo de Referéncia; sejam mantidas as demais clausulas e condigdes do contrato; não haja 

prejuizo & execugao do objeto pactuade e haja a anuéncia expressa da Administragio a 

continuidade do contrato. 

12 CRITERIOS DE MEDICAO E PAGAMENTO 

Do Recebimento 

12.10s bens serdo recebidos pravisoriamente, de forma sumdria, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, pelo(a) 

responsével pelo acompanhamento e fiscalizagdo do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referéncia e na proposta. 

122 Os bens poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisério, quando em desacordo com as especificagdes constantes no 

Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de 05 (cinco) 

dias, a contar da notificagdo da contratada, às suas custas, sem prejuizo da apticação 

das penalidades. 

12.3 0 recebimento definitivo ocorrera no prazo de 02 (dois) dias Gteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente pela 

Administragéo, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

'u aceitagio mediante termo detalhado. 

12.4 Para as contratagbes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para 

o recebimento definitivo sera de até 01 (hum) dias útil. 

12.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a 

aferigdo do atendimente das exigéncias contratuais, 

12.6 Nocaso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, devera ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se 4 empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execucio do objeto, para efeito de liquidagio e pagamento. 

12.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsisténcias na execugio do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranga equivalentefSNessS tdrs L. 
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verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 

será computado para os fins do recebimento definitivo. 

12.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

Da Liquidação 

12.9  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção. 

12.10 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso [1 do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

1) 2021. 

12.11 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários 

e essenciais do documento, tais como: 

12.11.1 o prazo de validade; 

12.11.2  adata da emissão; 

12.11.3  os dados do contrato e do órgão contratante; 

12.114 o periodo respectivo de execução do contrato; 

12.11.5 ovalora pagar; e 

12.11.6  eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis. 

12.12 Havendo erro na apresentagio da nota fiscal ou instrumento de cobranga 
equivalente, ou circunstincia que impeca a liquidacio da despesa, esta ficard 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

u prazo após a comprovagio da regularizagio da situagao, sem dnus ao contratante; 

12.13 A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta 
aos sitios eletronicos oficiais ou & documentagdo mencionada no art. 68 da Lei n® 
14.133, de 2021. 

12.14 A Administração deverd realizar consulta para: 

a) verificar a manutenção das condigdes de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possivel razão que impega a participagio em licitacao, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Publico, bem como 

ocorréncias impeditivas indiretas. 

12.15 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, sera 
providenciada sua notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

verseo FELI max BTEREY 
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regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo po 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
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12.16 Não havendo regularizagio ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverd comunicar aos órgãos responsaveis pela fiscalizagio da 

regularidade fiscal quante a inadimpléncia do contratado, bem como quanto à 

existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos. 

12,17 Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias 

à rescisdo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa. 

12.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

u regularize sua situação junto ao setor. 

Prazo de pagamento 

12.19 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias (teis contados da 

finalização da liquidação da despesa. 

Forma de pagamento 

12.20 O pagamento serd realizado por meio de ordem bancéria, para crédito em banco, 
agéncia e conta corrente indicados pelo contratado. 

12.21 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. Quando do pagamento, ser4 efetuada a retenção tributaria 
prevista na legislação aplicavel. 

12.22 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serdo retidos na fonte, quando da realizagic do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente, 

12.23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n® 123, de 2006, nio sofrerd a retengdo tributéria quanto aos 
impostos e contribuigdes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficar4 condicionado a apresentagio de comprovagio, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

13 ANTECIPACAO DE PAGAMENTO 

13.1 A presente contratagio não permite a antecipagao de pagamento Parcial ou tota, 
conforme as regras previstas no presente tópico. 

FRANCISCO FELIPE LEAL 
CAVALCANTE 05791576367 
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14 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

14.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 14.515,91 (quatorze mil 

quinhentos e quinze reais e noventa e um centavos), conforme custos unitários 

apostos em anexo 

14.2 Por se tratar de uma dispensa por valor os valores não poderão ser alterados ou 

atualizados 

15.ADEQUACAO ORCAMENTARIA 

15.1 As despesas decorrentes da presente contratagdo correrão à centa de 

recursos especificos consignados na Lei Orgamentaria. 

15.2 A contratação serd atendida pela seguinte dotação: 

Órgão: 05 (Secretaria de Administragio e Finangas) 

Unidade orgamentdria: 0501 

Dotação Orgamentaria: 04.122.0402.2.011 
Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 
Fonte de Recurso: 1500 

15.3 A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada 

apds aprovagdo da Lei Orfamentdria respectiva e liberagio dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

16.REAJUSTE 
16.1 Os pregos do contrato NAO serão reajustados. 

17.DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS 

17.1 Comete infragdo administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a 

CONTRATADA que: 

17.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigagdes assumidas em 
decorréncia da contratagio; 

17.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

17.3. falhar ou fraudar na execugao do contrato; 

17.4. comportar-se de modo inidéneo; ou 

17.5. cometer fraude fiscal. 

17.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administragio pode 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções; 

17.7. Adverténcia por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigacdes contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que 
não acarretam prejuizos significativos para o servigo contratado; 

17.8. Multa de: ey 

17.9. 0,5% (cinco décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre 
o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos servicos, limitada a 
incidéncia a 15 {quinze) dias. Apés o décimo quinto dia e a critério da 
Administragao, no caso de execugdo com atraso, podera ocorrer a nio-aceitagio 

€2 AV Jose Margues Filho, Nº 600 - Gentro 
CEP. 63 560-000 
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do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da\gbrigagao S, 
assumida, sem prejuizo da rescisao unilateral da avenga; 

17.10.0,5% (cinco décimo por centa) até 10% (dez por cento) sobre o vald 

adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por periodo superior ao 

previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

17.11.0,5% (cinco décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigagio assumida; 

17.12.0,5% (cinco décimo por cento) a 0,7% (sete décimo por cento) por dia sobre o 
valor mensal do cantrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, 
abaixo; e 

17.13.0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforgo ou por ocasião de prorrogagio), 

, observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e 
u cinco) dias autorizara a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão 

do contrato; 

17.14.as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si, 

17.15, Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o 6rgio, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administragdo Publica opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

17.16. Declaragio de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdo 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitagio perante a prdpria autoridade que aplicou a 

penalidade, que serd concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuizos causados; 

17.17. As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

17.18. Para efeito de aplicagdo de multas, às infragdes são atribuidos graus, de acordo 
com as tabelas 1 e 2; 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDENCIA 

1 0,5% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato O 
AL 
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5 3,2 % ao dia sobre o valor mensal do contrato s 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

1 dano físico, lesão corporal ou consequências letais, 05 

por ocorréncia; 

Suspender ou interromper, salvo motivo de forga 
2 maior ou caso fortuito, os servigos contratuais por 04 

dia e por unidade de atendimento; 

3 Manter funcionario sem qualificação para executar 03 
os serviços contratados, por empregado e por dia; 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela 02 
fiscalização, por servigo e por dia; 

Retirar funciondrios ou encarregados do servigo 
5 durante o expediente, sem a anuência prévia do 03 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

Para os itens a seguir, deixar de: 

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 
6 pontualidade de seu pessoal, por funcionario e por 01 

dia; 

Cumprir  determinacio formal ou instrução 
7 complementar do drgio fiscalizador, por 02 

ocorréncia; 

Substituir empregado que se conduza de modo 
8 inconveniente ou ndo atenda as necessidades do 01 

servi¢o, por funciondrio e por dia; 

9 Cumprir quaisquer dos itens do Projeto Bésico e 03 erscrsco FELIPE LE 
seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, [AVALANTE 02"l 

s gs 
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apds reincidéncia formalmente notificada pelo \ 

órgão fiscalizador, por item e por ocorréncia; - 

10 [ndicar e manter durante a execugio do contrato os 01 

prepostos previstos no Projeto Basico/contrato; 

Providenciar treinamento para seus funcionarios 
11 conforme previsto na relagio de obrigacdes da 01 

CONTRATADA 

17.19 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156 da Lei n® 14.133/2021, as 
empresas ou profissicnais que: 

u 17.19.1 tenham sofrido condenagio definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

17.19.2  tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

17.19.3 demonstrem ndo possuir idoneidade para contratar com a Administragdo em 
virtude de atos ilicitos praticados. 

17.20 A aplicagio de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo 
administrative que asseguraré o contraditério e a ampla defesa à CONTRATADA, observando- 
se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n® 9.784, de 
1999. 

17.21  As multas devidas e/ou prejuizos causados & Contratante serdo deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do municipio, ou deduzidos da garantia, ou 
ainda, quando for o caso, serdo inscritos na Divida Ativa do municipic e cobrados 
judicialmente. 

17.21.1 Caso a Contratante determine, a multa devera ser recolhida no prazo maximo de 
30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicacdo enviada pela autoridade 
competente, 

17.22  Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela 
o conduta do contratado, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente (¥ judicialmente, conforme artigo 419 do Cédigo Civil, 

17.23 — A autoridade competente, na aplicagio das sangdes, levara em consideragio a 
gravidade da conduta do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

17.24  Se, durante o processo de aplicagdo de penalidade, se houver indicios de 
pratica de infração administrativa tipificada pela Lei n® 12.846, de 12 de agosto de 
2013, como ato lesivo & administragao pública nacional ou estrangeira, copias do 
processo administrativo necessarias à apuragio da responsabilidade da empresa 
deverao ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 
ciéncia e decisão sobre a eventual instauragio de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilizagio - PAR. 

17.25 A apuracdo e o julgamento das demais infragdes administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administragio Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei n® 12,846, de 12 de agosto de 2013, seguirio seu rito normal na unidade 
administrativa. 

ACOEMARA 
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18 RESCISÃO 

18.1 0 Contrato podera ser rescindido: 

18.2 por ata unilateral e escrito da Administragdo, nas situações previstas nos do 
art. 138 da Lei n? 14.133, de 2021, e com as consequéncias indicadas no art. 139 da 

mesma Lei, sem prejuizo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referéncia, 

anexo ao Edital; 

18.3 Nos termos do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. 

18.4 Os casos de rescisio contratual serio formalmente motivados, 
assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

18.5 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 
rescisdo administrativa. 

18.6 O termo de rescisao serd precedido de Relatério indicativo dos seguintes 
aspectos, conforme o caso: 

18.7 Balango dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

18.8 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

18.9 Indenizagdes e multas. 

19 DOS CASOS OMISSOS. 

19.1 Os casos omissos serdo decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas estabelecidas na Lei n? 14.133, de 2021, e demais normas 
federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as 

disposigdes contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Cadigo de Defesa do Consumidor - e 

normas e principios gerais dos contratos. 

20 VEDACOES E PERMISSOES 

201 É vedado à CONTRATADA interromper a execugio dos servicos sob alegação 
de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casas previstos em lei. 

20.2 É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato 

para qualquer operação financeira. 

20.3 cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, 
dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem 
como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e 
contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor. 

20.4 A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado 
a cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de 
eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da 
utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto. 

FRANCISCO FELIFE LEAL CAVACANTE 05791936367 
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21 ALTERAÇÕES 

211 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

21.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do artigo 125 
da Lei Federal 14.133/2021. 

22 DISPOSIÇÕES GERAIS 
22.1 À contratação relativa ao presente Termo de Referência aplicam-se ainda as seguintes 

disposições: 

22.1.1 A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de 
rescisão administrativa; 

v 22.1.2 As partes ficam vinculadas aos termos deste Termo de Referência, do Estudo 
Técnico Preliminar e do Ato convocatório, seus eventuais anexos e à proposta da 
CONTRATADA; 

22.1.3 A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas. 

Acopiara/CE, 26 de junho de 2024 

FRANCISCO i CAVALCANTE 0 

FRANCISCO FELIPE LEAL CAVALCANTE 

SECRETARIO DE ADMINISTRACAG E FINANCAS 
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ANEXO 11 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de ACOPIARA/CE. 
Comissão de Contratação 

Ref.: Dispensa Nº º ... 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS GRÁFICOS COM PARA PRODUÇÃO DE MATERIAIS DE CAMPANHA, 

COM A FINALIDADE DE PROMOVER O INCREMENTO DE RECEITA NO MUNICÍPIO, 

POR MEIO DO IPTU 2024 DE INTERESSE DA SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E 

FINANCAS, NO AMBITO DO MUNICIPIO DE ACOPIARA. 

Prezados Senhores, 

1 - Pela presente, declaramos está ciente e concorda com as condigdes contidas no 

edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurades na 
Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengges 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitagio definidos 
ne instrumento convocatorio, sob pena de desclassificagio em caso de não 

apresentagdo; e ainda que: 

a) ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega mener de 16 anas, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXI11, da Constituigao; 

b) não possui empregados executando trabalho degradante ou forgado, ebservando 
o disposto nos incisos IIl e IV do art. 12 e no inciso VIIII do art. 5º da Constituicao 
Federal; 

v ¢) cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para 
reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

1 - Proponente: 

NOME / RAZAO SOCIAL: 

ENDERECO: BRI CNPJ: Ú 
TELEFONE: 

FAX: . 

EMAIL: . BRI, 
4 - Pregos Propostos: 

0 valor global da nossa proposta é de R$ ( ). 

| mEM C DESCRIÇÃO \ QUANT. | UND. í V.UNIT. í V.TOTAL " 

ACOFPIARA 
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5 -0 prazo de validade desta proposta é de 60 (dias) dias. 

6 - Declaramos, para os devidos fins, que nos precos cotados estão incluidas todas as 

despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como impostos, seguros, taxas, 

saldrios e respectivas obrigações sociais, e quaisquer outros custos incidentes 

sobre o fornecimento de produtos, e que serdo respeitados todos os direitos 

previstos no artigo 7º da Constituição Federal de 1988. 

7 Declaramos que o prazo de inicio do Fornecimento, sera de imediato, contados da 

data de recebimento da ordem de compras. 

8 Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitagdo, nos comprometemos a 

assinar o Contrato no prazo determinade no documento de convocagio, indicando 

v para esse fim o (a) Sr (a). Carteira de 

Identidade nº. expedida em — / / , Órgão Expedidor 

e CPF nº , como representante legal desta 

empresa. 

9 Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condigdes 

estabelecidas no Edital da licitagdo e seus anexos. 

(local e data) 

Nome e assinatura do responsavel 

(Representante legal) 

FRANCISCO PELIPE LEAL 
CAVALCANTE §5791526367 

Assinado digutalmente por 
PRANCISCO FELIPE LEAL 
CAVALCANTE 65791326367 

É/ av Josée Margues Filho, Nº 600 - Centro 
CEP. 63 S60-000 
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ANEXO [l 

[ Nome da Empresa] 

[Seu CNPJ) 

[Seu Enderego] 

[Seu Nimero de Telefone] 

[Data) 

A Prefeitura Municipal de ACOPIARA 

Att.: Comissao de Contratação. 

Eu, [Seu Nome], [nacionalidade], [estado civil], (profissão], portador(a) do RG nº [Número do 
RG] e CPF nº [Numero do CPF], residente e domiciliado(a) no endereco [Seu Enderego], 
representante legal da [Nome da Empresa], [Seu CNP[], [Seu Enderego], venho, por meio desta 
declarar que: 

a) atendo aos requisitos de habilitagio, e o declarante responderá pela veracidade das 
informagdes prestadas, na forma da lei; 

b) cumpro as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para 
reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas; 

¢) tenho conhecimento pleno das condigdes e peculiaridades da contratago. 

d) tomei conhecimento de todas as informagdes e das condições locais para o 
cumprimento das obrigages objeto da licitação. 

e) Em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no 
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 72, da Constituicio Federal, não 
emprega menares de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabatho algum, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo a ser fixado nos anexos 
do edital; 

Esta declaragio é prestada para os devidos fins, especialmente para atender as exigéncias 
legais ou regulamentares pertinentes, e comprometo-me a informar imediatamente quaiquer 
alteração nessa situação. 

Declaro, sob as penas da lei, a veracidade das informações acima apresentadas. 

Local e Data 

Assinatura 

n o FELIPE [Representante Legal RS S R 

Assinado dugraimente gor. PRANCISCS FEDIFETÉNL CAVALCANTE 0579 1AZ6D67 

ACOBIARA 
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ANEXO IV 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

AQUISIÇÕES 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXXXXXXXXXX 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº XXX/XXXX 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXXXXXX 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº .. 

v« QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

ACOPIARA, POR INTERMEDIO DO (A) 

SECRETARIA MUNICIPAL DE . 

O Municipio de Acopiara por intermédio do(a) ... - (6rgdo contratante), com sede 
no(aj ... , na cidade de . Estado, inscrito(a) no 
CNP] sob e nº . neste ato representado(a) pelo(a) .. . (cargo e nome), 
nomeado(a) pela Portaria nº ..., de ... de ... . de 2 publicada no DOU de ...... de 

de ... -. portador da Matrícula Funcional nº » doravante denominado 

CONTRATANTE e ofa) ... inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº .. 
sediado(a) na.. doravante designado CONTRATADO, neste ato representado[a) 
por ..... ... (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa 
OU procuracio apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 

... em observancia as disposições da Lei nº 14.133, de 12 de abril de 2021, e demais 
leglslaçao aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa 

... mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
nº. 

v 1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, 1 e II) 

1.10 objeto do presente instrumento é a contratagio de 

estabelecidas no Termo de Referéncia. 
.. nas condições 

1.2 Objeto da contratação: 

" VALOR ITEM | ESPECIFICAÇÃO | UNIDADE | QUANTIDADE | VALOR UNITÁRIO ‘ TOTAL 

| 

L 
1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrigao: FRANCISCO FELIPE LEAL CRINLENTE 05791 54367 

13.1 0 Termo de Referéncia; 

Assinado digtalmente ARANCSCB FELIPE LEAL 
& (88) 35651099 CAVALCANTE 0579192656 
1 admefinancasacopiara@amail.com 

E Av José Maraues Filho, Nº 600 - Contra 
CEP: 63560-000 
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1.3.2 0 Edital da Licitagao; 

1.3.3 A Proposta do contratado; - 

134 Estudo Técnico Preliminar 

1.3.5 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2 CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA d 

21 O prazo de vigência da contratação é de . contados do(a) 
., na forma do artigo 10 Lein®14.133, de 20 

3 CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GBS!'ÃO CONTRATUA]S fart. 
92, IV, Vil e XVIII) i‘ 

3.1  Oregime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
u 0s prazos e condições de conclusdo, entrega, observagao e recebimento do objeto constam 

no Termo de Referéncia e Estudos Técnico Preliminar, anexe a este Contrato. 

4  CLAUSULA QUARTA- SUBCONTRATACAO 

41 Evedadoa subcontratagdo parcial do objeto. 

S  CLAUSULA QUINTA - PREGO (art 92, V) 

e o) 

5.2 No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordindrias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciérios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administragao, frete, 
Seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratagio. 

5.1 O valor total da contratação é de R$.... 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos guantitativos efetivamente fornecidos. 

[ 6  CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art, 92,V e VI) 
6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condigdes a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referéncia, anexa a este Contrato. ' 

7 — CLÁUSULASÉTIMA-REAJUSTE (art, 92.V) Í 
7.1 Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado , em / / (DD/MM/AAAA). 

7.2 Apés o interregno de um ano, e independentemente de pedide do contratado, os 
pregos iniciais serdo reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do indice IPCA, 
exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e concluidas apés a ocorréncia da 
anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano SETÁLNCISCO FELIPE LEAL 
CAVALCANTE 05791516367 contado a partir dos efeitos financeiros do titimo reajuste. 

ACOPLAEY A 
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7.4 No caso de atraso ou não divulgacio do(s) indice [s) de reajustamento, o 
contratante pagaré ao contratado a importancia calculada pela última variagao conhecida, - - 
liquidando a diferenca correspondente tio logo seja(m) diyulgado(s) o(s) indice(s) 

definitivo(s). 

7.5 Nas afericdes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6  Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento yenha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma nio possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ao) adotado(s), em 
substituicdo, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legisldgdo então em vigor. 

7.7 Naauséncia de previsdo legal quanto ao indice substitutg, as partes elegerão novo 
indice oficial, para reajustamento do pre¢o do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

8  CLAUSULA OITAVA - OBRIGAGOES DO CONTRATANTE] 

8.1 Sdo obrigagdes do Contratante: 

8.2  Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumiflas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Terma de Referéncia; 

8.4  Notificar o Contratade, por escrito, sobre vicios, defeitos ol incorregdes verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado|ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas; 

8.5  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

8.6  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondLnte ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência. 

8.7 — Aplicarao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8  Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9  Explicitamente emitir decisão sobre todas as soli itações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatérios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste, 

810 A Administragio terd o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocoto 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogagio motivada, por igual periodo. ' 

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento d equilibrio econémico- 
financeiro feitos pelo contratado no prazo maximo de 30 (trinta)|dias úteis. ERANCISCO FELIPE LEAL 

CAVALCANTE 05731526367 

ACOEMARA 
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8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início dg processo administrativo 
para apuragdo de descumprimento de cldusulas contratuais. 

8.13 A Administragdo não responderd por quaisquer compYomissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execugio do| contrato, bem como por 
qualguer dano causado a terceiros em decorréncia de ato |do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

9  CLAUSULA NONA - OBRIGACGES DO CONTRATADO 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigages a seguir dispostas: 

9.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versio em 
U português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso; 

9.3 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do jobjeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078,de 1990); 

9.4  Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vipte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o| cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovagio; 

9.5  Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal pu gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. il dalein?14.13: 021) e prestar todo esclarecimento 
ou informagio por eles solicitados; 

9.6  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as shas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, 
defeitos ou incorregdes resultantes da execução ou dos materiai empregados; 

9.7 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da xecugdo do abjeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

V responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento da e ecugdo contratual pelo 
contratante, que ficara autorizado a descontar dos pagamentos|devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8 O contratado dever entregar ao setor responsavel pela fiscalizagio do contrato, 
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 

2) certiddo conjunta relativa aos tributos federais e 4 Divida Ativa da Uniao; 

3) certiddes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicilio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e ERNEBIRES o 
5) Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

Agnado duguaimento PR B GAVALCANTE 05791537307 ACOFPIARA 
£ Av lose Marques Filho, Nº 600 Contre d & (8B8) A565-1999 CEP: 63.560-000 Seioe 1 admetnancasacoplaramomail.com 
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9.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 

inadimpléncia não transfere a responsabilidade ao contratant 
objeto do contrato; 

9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local 
contratual. 

9.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha 

pessoas ou bens de terceiros. 

9.12 

A 
obrigagdes trabalhistasy™~~" 

legislação especifica, cuja 

e e ndo poderd onerar o 

quatro) horas, qualquer 

da execugdo do objeto 

atividade que não esteja 

Em risco a seguranca de 

Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condigdes exigidas para habilitagio na licitagao; 

9.13 Cumprir, durante todo o perfodo de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legisl 
14.133, de 2021); 

ção (art. 116, da Lei n.º 

9.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, pardgrafo Gnico, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15  Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtid 
cumprimento do contrato; 

9.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco n 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
fatores futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o pre 
proposta não seja satisfatério para o atendimento do objeto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, d 

9.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambj 
municipal, as normas de seguranga do contratante; 

9.18 Alocar os empregados necessérios, com habilitacio e conh 
perfeito cumprimento das clausulas deste contrato, for 
equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, cuja q 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

s em decorrência do 

dimensionamento dos 

aridveis decorrentes de 

isto inicialmente em sua 

da contratagio, exceto 

Lei nº 14.133, de 2021. 

to federal, estadual ou 

ecimento adequados, ao 

ecendo os materiais, 

nantidade, qualidade e 

legislacdo de regéncia; 

9.19 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para prote| 
que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

9.20  Conduzir os trabalhos com estrita abservancia as normas 

Fão de dados pessoais a 

da legislagdo pertinente, 
cumprindo as determinagdes dos Poderes Pablicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de seguranga, higiehe e disciplina. R 

ERNERTE 5 
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— . 9.21 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 

9.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor|de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigaso ou insalubre. 

10  CLÁUSULA DECIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92 iXm 

10.1  Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11 CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - INFRAGOES E SANÇÃES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV) ! 

\J 11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei 

contratado que: 

o 14.133, de 2021, o 

a) der causa i inexecugio parcial do contrato; 

b) der causa à inexecugao parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

€} dercausaàinexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação faisa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticarato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º d agosto de 2013, 

11.2 Seraoaplicadas ao contratado que incorrer nas infi ições acima descritas as 
W seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 
2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas 
"b” “c” e "d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não s justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 42, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f’, “g” e “h” do subitem acima deste Conti to, bem como nas alfneas 
“ "c” e “d”, que justifiquem a imposigio de penalidade mais graye (art. 156, §52, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

d) MULTA: 

ERANCISCO FRL PE LEAL, CAVALCANTE At 1. 0,5% (cinco décimo por cento) até 0,2% (dois décimas por cento) por dia sobre o 
valor adjudicado em caso de atraso na execugdo dos servigos, limitada a incidéncia a 15 
(quinze) dias. Apés o décimo quinto dia e a critério da Administra 80, no caso de execução 

apitese e oo ACOPIAR A CATALCANTE AL Av lose Marques Filho, Nº 600 - Centro l 2 É (B8) I865-1999 01 P6A S6O0-000 anes ' admetfinançasaconiaragegmallcom 
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com atraso, poderá ocorrer a nao-aceitagio do objeto, de forma a configurar, nessa 
hipétese, inexecução total da obrigagio assumida, sem prejuizo|da rescisdo unilateral da 
avenga; 

2. 0,5% (cinco décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 
em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 
acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

3. 0,5% (cinco décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;’ 

4. 0,5% (cince décimo por cento) a 0,7% (sete décimo por cento) por dia sobre o valor 
mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo: e 

5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contra‘to por dia de atraso na 
apresentacdo da garantia (seja para reforço ou por ocasio de prorrogagio), observado o 
máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizara a 

U Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serio consideradas 
independentes entre si. 

7. Suspensao de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Piblica opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos; 

8. Declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar com'a Administragio Pablica, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da Punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a prépria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizosicausados; 

9. As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com 
as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipétese alguma, 
a obrigação de reparagio integral do dano causade ao Contratanteé (art. 156,892, da Lei n® 
14.133,de 2021) 

u 11.31 Todas as sanções previstas neste Contrato poderdo ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, 87º, da Lei n® 14.133, de 2021). 

11.3.2 Antes da aplicagio da multa sera facultada a defesado interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias tteis, contado da data de sua intimagao (art. 157, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 

11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizacdes cabiveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença sera descontada da garantia prestada ou serd cobrada 
judicialmente (art. 156, $8º, da Lei n? 14.133, de 2021). 

11.34 Previamente ao encaminhamento à cobranga judicial, a multa poder ser 
recolhida administrativamente no prazo maximo de 15 (quinze) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, BANCISCO PELIPE LEAL ” 

CAVALCANTE-05791926%67 
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11.4 A aplicação das sangdes realizar-se-a em processo admims(ranvu que assegure o á 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedlmenm previstono 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021} para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaragio de mld:meldade para licitar ou 
contratar. 

11.5 Na aplicação das sangdes serão considerados (art. 156,,51n da Lei n? 14.133, de 
2021): 

a) anaturezae a gravidade da infragio cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; i 
c) ascircunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) osdanosque dela provierem para o Contratante; 
e) aimplantação ou o aperfeiçoamento de programa de mtegêidade conforme normas e 

H orientagdes dos órgãos de controle, í 

11.6 Osatos previstos como infrações administrativas na Lei §2 14.133, de 2021, ouem 
outras leis de licitagdes e contratos da Administração Púbb'ca que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, setao apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito pmmdlmental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser des Fonsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dlss ular a prética dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusio pdirimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sangbes aplicadas à pessoa juridica seÍo estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessda jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditó. %0, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14;33 de 2021). 

11.8  O Contratante deverd, no prazo maximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data 
% de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relatlvos às sanções por 

U ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional dg Empresas Inidéneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidag (Cnep), instituidos no 
ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n? 12.133, de 2021). 

11.9 As sangbes de impedimento de licitar e contratar e decfaraçao de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passiveis de reabilitação na formê do art. 163 da Lei nº 14.133/21. i 
11.10 Os débitos do contratado para com a Administragdo confratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizagbes, não inscritos em dlida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidôs pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativns que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. i 
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12 CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTR : 

12.1 Ocontrato será extinto quando cumpridas as obrigagdes| 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

AL (art. 92, XIX) 

prorrogada até a conclusdo do objeto, caso em que deverá a Admi nistragdo providenciar 

12.2 Se as obrigagbes não forem cumpridas no prazo està:llado. a vigência ficará 

a readequação do cronograma fixado para o contrato, j 
12.21 Quando a não conclusão do contrato referida no %Éem anterior decorrer de 
culpa do contratado: ; 

a) ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplícávsu as respectivas sanções 
administrativas; e .x 
b} poderá a Administragdo optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotard as 

U medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as ob tgações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previsto, ] x:m artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditdio e a ampla defesa. 

12.31 Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138139 da mesma Lei. 

12.3.2 A alteragio social ou a modificagio da finalid E ou da estrutura da 
empresa não ensejara a extinção se não restringir sua c pacidade de concluir o 
contrato. 

12.3.2.1 Se a operagdo implicar mudanga da pessoa juridida contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4 0 termo de extingdo, sempre que possivel, sera precedid, 

12.4.1 Balango dos eventos contratuais já cumpridos ou gatcialmente cumpridos; 

12.4.2 Relagao dos pagamentos já efetuados e ainda devi 

U 1243 Indenizagdes e multas. 

12.5 Aextinção do contrato não configura óbice para o reconhe: ‘mento do desequilibrio 
economico-financeiro, hipétese em que serd concedida indeniz ição por meio de termo 
indenizatério (art. 131, caput, da Lei n.º 14,133, de 2021). 

12.6 O contrato poderd ser extinto caso se constate que o conf 
de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhis á bu civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenhi àesempenhado função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na Bestão do contrato, uuihhe deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade; 'yaté o terceiro grau (art. 
14, inciso IV, da Lei n.2 14.133, de 2021). 

rado mantém vinculo 
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13 CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMEI*.&RIA (art. 92:vim) \N_,/ 
13.1 As despesas decorrentes da presente contratagdo coré’eréo à conta de recursos 
especificos consignados no Orgamento Gera! da Unido deste e)é‘ercicio, na dotação abaixo 
discriminada: 

Órgão: 

Fonte de Recursos: [...]; 

É § 
j 

Unidade Orçamentária: 
b 

H 

Í Programa de Trabalho: 
¥ 

Elemento de Despesa: [...); 

13.1 A dotagdo relativa aos exercicios financeiros subsequ%ntes serd indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos qréditos correspondentes, S mediante apostilamento. E 

14 CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS L*@_z._m) 
141 Os casos omissos serdo decididos pelo contratante,Jsegundo as disposices 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas. federais aplicaveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n® 8.878, de 1990 - Cédigo de 
Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contr: dtos. 

15 CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES * 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela diséiplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, À 

152 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas cof dições contratuais, os acréscimos ou supressdes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. A 
153 As alteragées contratuais deverão ser promovidas mediapte celebracio de termo U aditivo, submetido à prévia aprovagdo da consultoria juridica contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeigps, hipétese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo maximo de 1 ( Im) més (art. 132 da Lej nº 14,133, de 2021). Í i 
154 Registros que não caracterizam alteração do contrato pvÍlem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebragio de termo aditivo, na fo mma do art. 136 da Lej nº 14.133, de 2021, 

16 CLAUSULA DECIMA SEXTA - PUBLICACAQ 
16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumentd no Portal Nacional de Contratacdes Publicas {PNCP), na forma prevista no art. 94 da Le§ 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 91,4íãput, da Lein.º 14,133, 
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17 CLAUSULA DECIMA SETIMA- FORO (art. 92, §12) 
17.1 Fica eleito o Foro da Justica Cearense, Secao Judicidria de Acopiara para dirimir os 
litigios que decorrerem da execução deste Termo de Contrfito que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, $1º, da Lei n® 1 133/21. 

{Local], [dia] de [més] de [ano]. 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATAl 

EKANCISCO FELIPE LEAL 
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AVISO DE CONVOCAÇÃO DE PROPOSTAS 
DISPENSA DE LICITAGAO Nº 2024.06.27.01 

AVISO DE CONVOCACAO PARA PROPOSTAS - DISPENSA DE LICITAGAO Nº 
2024.06.27.01. A SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E FINANGAS torna público o 
interesse da Administração em obter propostas de everntuais interessados na 
Dispensa de Licitação Nº 2024.06.27.01, fundamentado no Art. 75, inciso 11 da Lei 
Federal 14.133/21, cujo objeto é a CONTRATACAO DE PESSOA JURIDICA 
ESPECIALIZADA NA PRESTACAO DE SERVICOS GRAFICOS COM PARA 
PRODUCAO DE MATERIAIS DE CAMPANHA, COM A FINALIDADE DE 
PROMOVER O INCREMENTO DE RECEITA NO MUNICIPIO, POR MEIO DO IPTU V 2024 DE INTERESSE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, NO 
AMBITO DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE, tudo conforme especificações 
contidas no Termo de Referência, Modelo de Proposta de Prégos o qual encontra-se 
disponivel nos seguintes enderegos eletrônicos: wwiW.acopia egov.br, e 
https://www.comprasacopiara.com.br/, Os interessados deverão encaminhar a 
Proposta de Preços com valor global inferior ao preço encontrado até o momento, 
através do portal de compras de Acapiara, no site: 
hittps://www.comprasacopiara.com.br/, até as 14 horas do dia 18 de julho de 2024. 

(APRECE) 

A SER PUBLICADO DIA 11 DE JULHO DE 2024. 

V OJLT\-L p S ' S ULQ. 
[ALIVE PEREIRA DE SOUZA SIQUEIRA 

Agente de Contratagio 

Q Av. José Maraues Filho, N° 600 - Centro 
CEP: 63.560-000 

& (88) 3565-1999 

;=4 admefinancasacooiara@gmail.com 
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GABINETE DO PREFEITO 
AVISO DE CONVOCACAO DE PROPOSTAS DISPENSA DE LICITAGAO Nº 2024.06.27.01 

AVISO DE CONVOCACAO PARA PROPOSTAS - DISPENSA DE LICITACAO ~ N°  20240627.01. A SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E FINANCAS torna público o interesse da Administragio em obter propostas de eventuais interessados na Dispensa de Licitação N° 2024.06.27.01, fundamentado no Art. 75, inciso Il da Lei Federal 14.133/21, cujo objeto é a CONTRATACAO DE PESSOA JURIDICA ESPECIALIZADA NA PRESTACAQ DE SERVICOS GRAFICOS COM PARA PRODUÇÃO DE IATERIAIS DE CAMPANHA, COM A FINALIDADE DE OMOVER O INCREMENTO DE RECEITA NO UNICIPIO, POR MEIO DO IPTU 2024 DE INTERESSE DA ECRETARIA DE ADMINISTRACAO E FINANCAS, NO AMBITO DO MUNICIPIO DE ACOPIARA/CE, tudo conforme especificações contidas no Termo de Referéncia, Modela de Proposta de Presos o qual encontra-se disponivel nos seguintes endereços 
www acopiara.ce.gov.br. e > wwwcomprasacopiara.com.br', Os interessados deverão sncaminhar 2 Proposta de Preços com valor global inferior aoiproço encontrado até o momento, através do portal de compras de Acopiara, no site: hrtps:iwuw comprasacopiara.com bri, até às 14 horas do dia 18 de julho de 2024 
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ESTADO DO CEARÁ PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE NOTIFICAÇÃO Nº 01 - SEÇRETAR[A MUNICIPAL DE 
SAÚDE 

uuxificaciu nº 01 Secretaria Municipal de Saúde 
OTIFICANTE: PREFEITURA MUNICIPAL, DE ALTO SANTO 

CORONEL SIMPLICIO BEZERRA N° 198 
NOTIFICADA: WS COMERCIO E SERVICOS LTDA 

MANOEL VICTOR, §1, ANTONICO QUIXELÔ, 

Assunto: Laudo preliminar de constatação de violação de contrato celebrado entre o Município de Alto Santo e a Empresa CONTRATADA: W$ COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB Nº46.385.061/0001-15, 
Contrato Nº 20240142 
Edital de Pregão Elctronico SRP Nº PE-001/2024-DIVERSAS Prezado Sr. William Sales da Silva 
Eu. Femanda Damasceno, fiscal de contrato, devidamente designada por esta secretaria responsável pela fiscalização do contrato, venho por meio deste laudo relatar as constatações em relação ao contrato acima identificado celebrado entre a Secretaria Municipal de Saúde ¢ 2 empresa contratada WS COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, para 2 prestação de serviços de aquisição de equipamentos, regido pelo Edita] de Pregão Eletrônico mencionado e pelo contrato assinado em 9 de maio de 2024, 
Contextualização 
Q contrato enire a Prefeitura Municipal de Alto Santo. por meio da Secretaria Municipal de Saúde. e 2 Empresa WS COMERCIO E SERVIÇOS LTDA Objeto do Contrato, Aquisição de gêneros 

ancyl o 
“‘&"flfflpeh_\\t 

cartavels e outros 
cretaria municipal de 

ficações es no 

higienização. material ide copa e cozinha, 
materiais de consumo, dê responsabilidade 
saúde, de acordo com 4§ quantidades ¢ e 
termo de referência. Estes serão destinados| 
de saúde do municipigi de Alto Santo, 
especificagées detalhadas no Documen 
Demanda,  Contratante; Prefeitura Muni 
representada pela Secrethia de Saúde. Contrata 
E SERVICOS LTDA, 

alimentícios pmci»eil‘e não pereciveis. 

Relevantes: Clausula $étima - PRAZO. CONDICOES DA ENTREGA DOS PRODUTOS. DA FORMA DE PAGAMENTO: que destaca as obrigações relacionadas a prazo, condições da entrega dos produtos, da forma dé:pagamento 
Violagio do Contrato::Com base na fiscalizagio realizada no periodo compreendido @itre 01 de julho de 2024 a 08 de julho de 2024, foram constatadid as Seguintes violações do contrato por purte da empresa contratada: 
21 Em relação 2o contrato estabelocido entre a Prefeitura Municipal de Alto Santo, através daiSecretaria de Satde. e 2 WS COMERCIO E SERVICOS LTDA.. gostariamos de expressar nossa preocupação quanto a0 não cumprimhento da Cliusula sétima — PRAZO, CONDICOES DA ENTREGA DOS PRODUTOS, DA FORMA DE PAGAMENTO. conforme estabelecido no item 7.3 - 2) A reparar, corrigir, remover ou substifuir. às suas expensas. no total ou em pane, o objeio em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. Conforme estipuiado na bláusula mencionada, o contratado deve reparar. corrigir, remover gh substituir, objetos que verificarem vícios. defeitos ou incorreções. Entretanto. o Hospital e Maternidade Sania Rita (HMSR) emite reclamações relacionadas a qualidade da came (CONFORME EXPOSTO NO ANEXO 1) que está sendo disponibilizada para uso g local. como descrito abaixo, e conforme repassado por e-mail (ANEXO 1i) pela nutricionista do Hospital e Matemidade Santa Rita Tatfana Maria de Freitas Gomes Lima “Bom dia! Prezadas seúhoras. venho através deste, solicitar novamente a readequacio; do fomecedor WS Comércio ¢ Serviço” LTDA. Conforme podemds obscrvar nos anexos, a qualidade da proteina recebida é incompátivel com o cardápio de uma unidade de alimentação e mutrição dé um hospital. Reitero a necessidade de readequação, em caráter de urgência, pois há a necessidade de aumento de quantidade de‘proteina wtilizada para Que, após o pré- preparo (retirada de apaas) tenhamos quantidade de proteína suficiente para pacientes, agémpanhantes e funcionarios, ou seja, para termos 10 kg de protcina própria para o consumo, temos que tirar 15 kg da mesma proteina. Fico 80 aguardo de um breve retorno. Tatiana Valenga -Nutricionigta - HMSR ™ 

Portanto, pedimos a readequagio dos materiais entregues pelo fornecedor, solicitando que gstes estejam de acordo com a qualidade exigida pelo Hospital ¢ Matamidade Santa Rita 
22 Diante dessa situação, vimos por meio desta notificar formalmente 2 WS COMERCIO E SERVICOS LTDA pelo nio cumprimento da cláusula cúntratual mencionada. O atendimento s esta notificação ¢ crucial pafa mantermos a integridade do contrato e garantir a eficcia dos servigos de saúde prostadosipopulagio lmpactos e Prejuizos: O problema citado acima pode acarretar em diversos impactos e prejuizas para a Prefeitura Municipal de Atro Santo ¢, consequentemente, Para o sistema de saide local Alguns dos impactos potenciais incluem: A nio disponibilidade de proteina suficiente, já que após a retirada das aparas, perde-se uma quantidade Significativa de material, asisim como. a falta de uma proteina compatível com o cardápio que uma unidade de alimentação hospitalar exige. A seguinté problemática pode gerar desgastes na relação com a WS COMERÇTO E SERVICOS LTDA, impactando futuras parcerias e contratos, Diante desses potenciais impactos. torna- se erucia! que « WS COMERCIO E SERVIÇOS LTDA resolva à Situação de forma urgente para minimizar danos e assegurar a continuidade adequada dos serviços de saúde no municipio 

www,diariomunicipal.com.br. 'aprece 
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